
Norma ABNT 14037 – Diretrizes para 

elaboração de manuais de uso , operação e 

manutenção de edifícios – Requisitos para 

elaboracao e apresentação dos conteúdos  

 
 

Conforme a NBR 14037:2011, que cita as diretrizes de confecção de manuais de edificações e 

aponta normas complementares para conteúdos específicos, seu conteúdo deve respeitar as leis 

vigentes e as Normas para conter todos os materiais obrigatórios (CBIC, 2014).  

 

Destaca-se que diversas  informações obrigatórias aos manuais estão dispostas em documentos 

diferentes, duas leis longas e, no mínimo, quatro normas técnicas diferentes, o que leva 

normalmente a uma entrega de conteúdos inadequados aos usuários.  

 

O Manual de Uso, Operação e Manutenção é um documento obrigatório pela lei do Código de 

Defesa do Consumidor e importante tanto para o usuário quanto para o construtor, pois é ele 

quem define como deve ser o pós-obra e integra a fase da vida útil da edificação com o que foi 

planejado e executado pelo construtor. 

 

A norma principal que norteia esse trabalho aponta outras normas auxiliares para alguns 

conteúdos específicos, como as NBR 5674:2012 que trata da manutenção preventiva, NBR 

15575-1:2013 que sugere prazos de garantias e NBR 16280:2015 que define como deve ser a 

gestão de reformas, o que dificulta a elaboração do conteúdo. 

 

 

 

Para Villanueva (2015), “quando bem executada, a manutenção preventiva promove a 

valorização do empreendimento no mercado, aumenta a vida útil do estabelecimento, melhora 



o desempenho dos equipamentos, garante conforto, segurança e economia financeira a todos 

que utilizam o edifício”.  

 

 

 

Para atingir a vida útil de projeto, é necessária e obrigatória que haja a manutenção preventiva 

conforme a ABNT NBR 5674:2012, ela descreve os requisitos para o sistema de gestão de 

manutenção.  

 

Publicada pela ABNT no ano de 2014, com atualização no ano seguinte, a Norma ABNT NBR 

16280 estabelece requisitos e diretrizes para o sistema de gestão de reformas. Ela esclarece 

sobre as responsabilidades do executante, do responsável legal pela área privativa, proprietário, 

ou síndico, responsável pela área comum. Além disso, visa principalmente a garantia da 

segurança de todos da edificação e de todos os usuários (SANTOS, 2017). 

 

Para então se elbaorar o manual, e preciso considerar varios inputs conforme figura 2. 

 



 

 

 

 

Após o levantamento dos conteúdos necessários e obrigatórios segue sugestão de como  

organizá-los por temas, resultando na elaboração da Tabela abaixo , a qual de forma simples 

permitirá ao elaborador checar de maneira prática o conteúdo do seu manual. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Não basta limitar-se a construir com desempenhos adequados, dentro da NBR 15575, se o 

cliente/usuário não souber como manter esse desempenho através da manutenção preventiva, 

como indica NBR 5674.  

Se a manutenção preventiva for inconsistente, tornar-se necessária a manutenção corretiva, as 

reformas, que devem ser gerenciadas conforme a NBR 16280.  

 

Desta forma como sugestão, todas essas informações encontram-se em um único documento, 

que tem o objetivo principal de ensinar o cliente a utilizar o imóvel da forma correta: o manual 

da edificação, elaborado conforme NBR 14037. 


